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RESUMO: Objetivo: Verificar a associação entre condições demográficas e socioeconômicas com a aptidão física e a 
prática regular de exercícios físicos supervisionados em participantes de projetos comunitários, possibilitando investigar 
se a adoção de um estilo de vida ativo depende apenas da escolha pessoal ou sofre influência de fatores socioeconômicos. 
Métodos: 213 indivíduos com idades acima de 50 anos com informações sobre condição socioeconômica (idade, sexo, 
escolaridade/anos de estudos e renda); nível habitual de atividade física; e aptidão física por meio de testes motores 
que permitiram o cálculo do Índice de Aptidão Funcional Geral (IAFG). Resultados: O modelo linear generalizado 
de comparação de grupos evidenciou que os participantes classificados nos grupos de IAFG mais elevado (bom e 
muito bom) apresentaram maiores escolaridade e renda (p < 0,05). O modelo de regressão linear complementa a 
análise anterior, evidenciando a magnitude da modificação da pontuação do IAFG na associação com os anos de 
estudos (grupo ≥ 15), a renda (todos os grupos) e a idade (p < 0,05). Pela Análise de Variância, verificou-se diferença 
entre os grupos e, com isso, associação entre maior tempo de prática de exercícios (> 6 meses) com a escolaridade e a 
renda; entre os grupos com prática de exercícios igual ou superior a seis meses, o grupo supervisionado apresentou os 
melhores resultados no IAFG (p < 0,05). Conclusão: A associação entre as variáveis fortalece a hipótese de que a adesão 
e manutenção da prática de exercícios podem não ser dependentes apenas da escolha do indivíduo, mas também de 
fatores socioeconômicos que podem influenciar a escolha pelo estilo de vida ativo.
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INTRODUÇÃO

A população idosa no Brasil é representada por cerca de 20 milhões de habitantes, ou apro-
ximadamente 11% da população total. Em 1940, o tempo médio de vida era de 45,5 anos, 
já em 2010 passou para 73,1 anos e, de acordo com as projeções, o país continuará envelhe-
cendo, chegando a uma expectativa de vida de 81,3 anos em 20501. O envelhecimento da 
população resulta em mudanças econômicas e sociais, além de maior vulnerabilidade para 
algumas doenças, com destaque para as doenças e os agravos não transmissíveis2, como as 
doenças cardiovasculares. 

Normalmente, as alterações funcionais, fisiológicas e comportamentais que ocorrem com o 
processo natural de envelhecimento são acentuadas pelo sedentarismo2. Diversos estudos têm 
apontado que indivíduos fisicamente ativos tendem a apresentar melhor aptidão física e menor 
chance de desenvolver problemas relacionados à saúde2-4. Entretanto, os níveis de inatividade física 
ainda são elevados na população brasileira. Os dados coletados em 2014, publicados em 2015, 
pela Vigilância dos Fatores de Risco e Proteção de Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico 
(VIGITEL)5, referentes às 26 capitais dos estados brasileiros e o Distrito Federal, apontaram que 
35,3% de adultos e idosos foram considerados ativos no tempo livre, segundo as novas recomen-
dações da Organização Mundial de Saúde (OMS) (aquele que praticou ao menos 150 minutos/
semana de atividade física de intensidade leve ou moderada, ou 75 minutos semanais de ativi-
dade de intensidade vigorosa, independentemente da quantidade de dias). Em estudo realizado6 
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em Ribeirão Preto, São Paulo, com indivíduos acima de 30 anos, utilizando-se do International 
Physical Education Questionnaire (IPAQ), os autores apontaram para uma prática suficiente de ati-
vidade física (ativos e muito ativos) em apenas 37,5% dos homens e 32,1% das mulheres. 

Uma das possíveis razões apontadas na literatura para os elevados níveis de sedentarismo 
na população é a associação entre sedentarismo e condição socioeconômica desfavorável 
(renda e escolaridade) e componentes demográficos (idade e sexo)5,6. Desta forma, pode‑se 
questionar que a escolha pela adesão e manutenção do estilo de vida ativo pode não caber 
apenas a uma decisão individual, mas sim depender de um quadro social amplo e complexo. 

Gonçalves7 aponta que nem sempre são criadas condições sociais favoráveis à adoção de hábi-
tos saudáveis, que ainda dependem de uma rotina apropriada. É difundida, por meios de comuni-
cação e algumas políticas públicas, a ideia de que, para melhorar a vida, algumas práticas devem 
ser incorporadas ao cotidiano, como se isso dependesse exclusivamente da vontade do sujeito.

Tal processo é denominado “culpabilização da vítima”, prática que pode esconder o mau 
funcionamento de alguns serviços, levando o próprio indivíduo a se sentir culpado por seus 
hábitos de vida, mesmo sem que as condições socioeconômicas necessárias para a melhoria 
sejam oferecidas7. Logo, existe um limite de responsabilização do sujeito frente a suas ações 
devido às suas reais possibilidades de escolha de hábitos e estilos de vida. 

Apesar de existirem indicativos sobre a relação entre a prática regular de exercícios físi-
cos e os fatores socioeconômicos, pouco se tem estudado sobre as reais influências que a 
condição socioeconômica exerceria sobre os processos de melhoria dos níveis de aptidão 
física, adesão a programas de exercícios físicos (tempo de prática) e a realização destes com 
a supervisão de um profissional de Educação Física. Deste modo, é possível sugerir que uma 
avaliação sobre dados objetivos relativos à aptidão física e sua relação com as condições 
socioeconômicas possa apontar direcionamentos mais consistentes que permitam obser-
var a existência ou não de relação entre tais variáveis. A hipótese deste estudo é que a situa-
ção socioeconômica mais favorável esteja associada à prática regular de exercícios físicos e 
a melhores níveis de aptidão física dos participantes. 

Desta forma, o objetivo deste estudo foi verificar a influência da condição socioeconômica 
na aptidão física e na prática regular de exercícios físicos supervisionados em participantes 
de projetos comunitários da cidade de Ribeirão Preto, São Paulo, possibilitando investigar 
se a adoção de um estilo de vida ativo está associada a uma condição socioeconômica favo-
rável à escolha pessoal de adultos acima de 50 anos e idosos.

MÉTODO

Estudo transversal realizado na cidade de Ribeirão Preto, São Paulo, com 213 adultos 
com idade igual ou superior a 50 anos, dos quais 112 idosos com 60 anos ou mais, e partici-
pantes de projetos comunitários. Os projetos comunitários utilizados como referência para 
o presente estudo estavam disponíveis para toda a população e eram vinculados à Prefeitura, 
a associações de aposentados de empresas, e a projetos de extensão das Universidades, 
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todos gratuitos. O cálculo do tamanho amostral (n) foi baseado em uma metodologia de 
dimensionamento do tamanho amostral através do teste de Análise de Variância (ANOVA 
One-Way)8, fixando‑se o poder do teste (β) em 80% e o nível de confiança em 95%. Foi possí-
vel obter o tamanho amostral baseando‑se nas diferenças segundo os contrastes ortogonais 
fixados para os grupos de interesse, e segundo um piloto dos dados com 90 informações. 
Esses cálculos retornaram um valor amostral de 194 sujeitos e acrescentamos 10% sobre o 
número total para prevenir eventuais perdas, totalizando, assim, 213 sujeitos. Os critérios 
de inclusão utilizados foram: apresentar atestado médico com liberação para realização de 
exercícios físicos e não apresentar nenhuma condição médica ou problemas musculoesque-
léticos e de equilíbrio que pudessem impedir a realização dos testes motores.

No estágio I da amostragem por conveniência, foram selecionados conglomerados que 
constituem e refletem as características da população, heterogêneos quanto aos aspectos 
investigados. Tais conglomerados se referem a duas associações de aposentados e três pro-
gramas comunitários vinculados às universidades e à prefeitura locais. Tais grupos promo-
vem atividades relacioandas a exercício físico e variadas vivências socioculturais, como arte-
sanato, coral e culinária. No estágio II, todos os indivíduos de cada conglomerado foram 
convidados a participar do presente estudo, com chances iguais de participação. Durante o 
processo de recrutamento, tomou-se o cuidado de balancear as informações dos participan-
tes segundo idade, escolaridade, renda familiar per capita, cor da pele e nível habitual de ati-
vidade física (NHAF)9, a fim de que essas variáveis não fossem totalmente desproporcionais 
segundo a população estudada, levando a possíveis conclusões enviesadas.

Todos os participantes assinaram um termo de consentimento livre e esclarecido e responderam 
a um questionário com questões abertas e fechadas que possibilitou o levantamento de informa-
ções quanto à condição de saúde (doença ou fator de risco para alguma doença específica; limitação 
física para atividades cotidianas ou que pudesse impedir a realização dos testes motores; cirurgia e 
quando foi realizada; medicamentos); quanto ao hábito de prática de exercícios físicos com ou sem 
supervisão de um profissional de Educação Física; e quanto as características socioeconômicas e 
demográficas apresentadas da seguinte forma: sexo (feminino e masculino), idade (cada ano de vida), 
anos de estudo (1-4 anos, 5-10 anos, 11-14 anos e ≥ 15 anos) e renda familiar per capita (de acordo 
com número de salários-mínimos (SM): ≤ 1 SM, 1-2 SM, 2 -3 SM e > 3 SM). 

O NHAF dos participantes foi avaliado por meio da aplicação do IPAQ versão curta. A ava-
liação da aptidão física foi realizada por meio da bateria de testes da American Alliance for Health, 
Physical Education, Recreation and Dance (AAHPERD), instrumento específico para medir a apti-
dão funcional geral relacionado às atividades cotidianas. A escolha por essa bateria aconteceu por 
esta ser um instrumento muito utilizado e que dispõe de tabela normativa validada para avaliar a 
aptidão física de adultos e idosos10,11. A bateria é composta pelos testes motores de coordenação, 
agilidade e equilíbrio dinâmico, flexibilidade, resistência aeróbia e resistência de força, conforme 
descrito por Zago e Gobbi11, Benedetti et al.12 e Mazo et al.13. O resultado de cada teste foi clas-
sificado de acordo com as tabelas de valores normativos, variando a pontuação (escore percen-
til) de cada teste de 0 a 100. Os valores obtidos foram somados, resultando no Índice de Aptidão 
Funcional Geral (IAFG) individual, que variou de 0 a 500. Tal classificação permite a divisão de 
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grupos em quintis11-13. Entretanto, devido à baixa frequência de participantes no grupo “muito 
fraco” (IAFG de 0 a 99), e seguindo a recomendação de um mínimo de 10% do total de partici-
pantes em cada grupo para realizar a análise estatística de forma adequada9, optou‑se por unir o 
grupo “muito fraco” (pontuação 0 a 99) ao grupo “fraco” (pontuação 100 a 199), permanecendo 
a denominação “fraco” na apresentação dos resultados. Desta forma, os participantes foram divi-
didos, em um primeiro momento, em quatro grupos, de acordo com a classificação do IAFG: 
fraco (0 a 199), regular (200 a 299), bom (300 a 399) e muito bom (400 a 500).

Em um segundo momento, os participantes também foram subdivididos de acordo com 
o tempo de prática de exercícios físicos e a supervisão de um profissional de Educação Física, 
formando os seguintes grupos: 

•	 < 6 meses sem supervisão – grupo não ativo ou com prática inferior a seis meses de 
exercícios físicos sem supervisão; 

•	 < 6 meses com supervisão – grupo não ativo ou com prática inferior a seis meses de 
exercícios físicos com supervisão; 

•	 > 6 meses sem supervisão – grupo ativo com prática igual ou superior a seis meses 
de exercícios físicos sem supervisão; 

•	 > 6 meses com supervisão – grupo ativo com prática igual ou superior a seis meses 
de exercícios físicos com supervisão. 

Mais uma vez, optou‑se por unir dois grupos, desta vez “< 6 meses sem supervisão” e 
“< 6 meses com supervisão”, devido à baixa frequência de participantes no grupo “< 6 meses 
com supervisão”, dando origem à denominação “< 6 meses” — grupo não ativo ou com 
prática inferior a seis meses de exercícios físicos com e sem supervisão.

Em relação à análise estatística, os resultados foram analisados por meio do software 
SAS® 9.0. Inicialmente, realizou-se uma análise exploratória dos dados, descritos em média 
e desvio padrão. A comparação entre os grupos, tendo como variável independente a classi-
ficação pelo IAFG, foi realizada por meio de um modelo linear generalizado, considerando 
os potenciais fatores de confundimento: sexo e idade. As variáveis passíveis de confusão 
foram identificadas por meio de análise descritiva dos dados, por estarem distribuídas desi-
gualmente entre os grupos comparados e existirem evidências do ponto de vista biológico14. 

Para estudar as múltiplas associações das variáveis relacionadas às características socioe-
conômicas e demográficas, utilizou‑se de um modelo de regressão linear múltipla, de forma 
que fosse analisada a relação entre uma única variável dependente — IAFG — e diversas 
variáveis independentes — socioeconômicas e demográficas.  O nível de significância foi 
mantido em 5% para todas as análises.

A análise de variância (ANOVA) com pós‑teste de Tukey foi utilizada para detectar pos-
síveis diferenças entre os grupos relacionadas ao tempo de prática regular de exercícios físi-
cos e à supervisão de um profissional de Educação Física. 

Os autores declaram que não há conflito de interesses de qualquer natureza. Esta 
pesquisa somente teve início após sua aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP/FCFRP/USP nº 172/2010).
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RESULTADOS

A média e o desvio padrão da idade dos participantes foram de 61,4 (8,4) anos, respectiva-
mente, com idade mínima de 50 anos e máxima de 80 anos. Dos participantes, 101 (47,4%) 
deles estavam no grupo etário de 50 a 59 anos, e 112 (52,6%) no de 60 a 80 anos. Quanto ao 
sexo, 163 participantes (76,5%) eram do sexo feminino e 50 (23,5%) do masculino. Em rela-
ção ao NHAF, 89 participantes (41,8%) apresentaram prática suficiente de atividade física. 
A Tabela 1 apresenta as variáveis qualitativas relacionadas a características socioeconômi-
cas, aptidão física e hábitos de exercícios físicos dos participantes. 

Variável (n = 213) %

Escolaridade (anos de estudos)

1 a 4 61 28,6

5 a 10 58 27,3

11 a 14 67 31,4

≥ 15 27 12,7

Renda familiar per capita (em SM)

< 1 24 11,2

Entre 1 e 2 85 40

Entre 2 e 3 52 24,4

> 3 52 24,4

IAFG

Fraco (0 a 199) 61 28,6

Regular (200 a 299) 58 27,2

Bom (300 a 399) 67 31,5

Muito bom (400 a 500) 27 12,7

Tempo de prática/supervisão

< 6 meses 108 50,7

> 6 meses sem supervisão 44 20,7

> 6 meses com supervisão 61 28,6

Tabela 1. Características socioeconômicas, aptidão física e hábitos de exercícios físicos dos 
participantes. Projetos comunitários envolvidos no estudo. Ribeirão Preto, São Paulo, 2012.

SM: salário-mínimo; IAFG: Índice de Aptidão Funcional Geral.



ASSOCIAÇÃO ENTRE CONDIÇÕES DEMOGRÁFICAS E SOCIOECONÔMICAS COM A PRÁTICA DE EXERCÍCIOS
E APTIDÃO FÍSICA EM PARTICIPANTES DE PROJETOS COMUNITÁRIOS COM IDADE ACIMA DE 50 ANOS EM RIBEIRÃO PRETO, SÃO PAULO

361
REV BRAS EPIDEMIOL ABR-JUN 2017; 20(2): 355-367

Sobre a escolaridade e a renda familiar per capita, em geral, observa‑se distribui-
ção homogênea dos participantes nos grupos, entretanto, vale ressaltar a menor 
frequência de participantes com mais de 15 anos de estudos e maior frequência 
daqueles com renda familiar per capita entre 1 e 2 SM. Sobre a classif icação IAFG, 
observa‑se menor frequência de participantes classificados com IAFG “muito bom” 
e uma distribuição homogênea entre os participantes com as demais classificações. 
Ainda, se  forem somados os grupos “> 6 meses sem supervisão” e “> 6 meses com 
supervisão”, e se comparados a “< 6 meses”, é possível destacar o equilíbrio entre 
os participantes com tempo de prática de exercícios físicos superior a seis meses e 
aqueles que realizam exercícios físicos há menos de seis meses. Entre os que realizam 
os exercícios há mais de seis meses, observa‑se maior frequência de participantes no 
grupo supervisionado.  

A Tabela 2 apresenta os resultados do modelo linear generalizado, de comparação de 
grupos, tendo como variável independente o IAFG e o controle de algumas variáveis gera-
doras de confusão (idade e sexo). Foi possível evidenciar que, quanto maior a classificação 
do IAFG, maior a renda familiar per capita e o número de anos de estudo. 

A Tabela 3 apresenta os resultados do modelo de regressão linear múltipla para as variá-
veis independentes (socioeconômicas e demográficas) sobre o IAFG (variável dependente). 
Após ajuste das variáveis, foi possível observar associação positiva do IAFG com a escolari-
dade (anos de estudos) e a renda familiar per capita, e uma associação negativa entre o IAFG 
e a idade (a cada ano de vida). Os coeficientes β indicam a magnitude da modificação na 
pontuação do IAFG.

A Tabela 4 apresenta os resultados da ANOVA, tendo como variável independente o 
tempo de prática e a supervisão de um profissional de Educação Física. Foi possível eviden-
ciar diferença entre os grupos “> 6 meses com supervisão” e “> 6 meses sem supervisão” 
com o grupo “< 6 meses” para renda familiar per capita e anos de estudos. Para o IAFG, 
as mesmas diferenças foram encontradas e ainda foi possível evidenciar diferença entre os 
grupos “> 6 meses com supervisão” e “> 6 meses sem supervisão”.

IAFG

Fraco (n = 61) Regular (n = 58) Bom (n = 67) Muito bom (n = 27)

Renda (R$) 1.049,56 (556,23) 1.142,20 (632,22) 1.451,87 (721,21)ab 2.050,79 (990,85) abc

Anos de estudos 8,8 (4,8) 8,9 (4,2) 12,5 (3,0)ab 14,7 (2,2)abc

Tabela 2. Nível socioeconômico (renda e anos de estudo) dos participantes de acordo com o Índice 
de Aptidão Funcional Geral (IAFG). Projetos comunitários envolvidos no estudo. Ribeirão Preto, 
São Paulo, 2012.

IAFG: Índice de Aptidão Funcional Geral; Grupos IAFG (pontos): Fraco (0 a 199), Regular (200 a 299), Bom (300 a 399), 
Muito bom (400 a 500); Renda: renda familiar per capita; ap < 0,05 versus Fraco. bp < 0,05 versus Regular. cp < 0,05 
versus Bom; Média (Desvio Padrão): ajustado por sexo e idade.
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Variável
Todos (n = 213)

Coeficiente β (IC95%)
Valor p

Sexo

Masculino ref.
0,13

Feminino -22,9 (-52,7; 6,9)

Idade (a cada ano de vida) -4,71 (-6,28; 3,14) < 0,001

Escolaridade (anos de estudos)

1-4 ref.

5-10 25,1 (-14,8; 65,0) 0,21

11-14 28,2 (-12,6; 69,0) 0,17

≥ 15 53,0 (11,0 a 95,0) 0,01

Renda familiar per capita (em SM)

< 1 ref.

Entre 1 e 2 55,5 (13,8; 97,2) 0,009

Entre 2 e 3 66,1 (21,4; 110,8) 0,004

≥ 3 89,4 (43,3; 135,5) < 0,001

Tabela 3. Análise multivariada entre as características socioeconômicas e demográficas com o 
Índice de Aptidão Funcional Geral (IAFG) dos participantes. Projetos comunitários envolvidos no 
estudo. Ribeirão Preto, São Paulo, 2012.

SM: salário-mínimo; ref.: referência.

Tempo de prática e supervisão

< 6 meses (n = 108)
> 6 meses sem 

supervisão (n = 44)
> 6 meses com 

supervisão (n = 61)

Idade (anos) 62,2 (8,6) 60,9 (8,9) 60,4 (7,6)

Socioeconômicos

Renda familiar per capita (R$) 1.178,14 (694,17) 1.475,08 (776,31)a 1.488,12 (823,12)a

Escolaridade (anos de estudos) 9,4 (4,4) 11,6 (4,5)a 12,3 (3,9)a

Aptidão física

IAFG (pontos) 228 (88,4) 274,6 (116,9)a 355,2 (80,9)ab

Tabela 4. Características socioeconômicas e de aptidão física dos participantes de acordo com o tempo 
de prática de exercício e a supervisão de um professor de Educação Física. Projetos comunitários 
envolvidos no estudo. Ribeirão Preto, São Paulo, 2012.

IAFG: Índice de Aptidão Funcional Geral; Grupos Tempo de Prática e Supervisão: “< 6 meses” – grupo não ativo ou com 
prática inferior a 6 meses de exercícios físicos com e sem supervisão, “> 6 meses sem supervisão” – grupo ativo com 
prática igual ou superior a 6 meses de exercícios físicos sem supervisão e “> 6 meses com supervisão” – grupo ativo 
com prática igual ou superior a 6 meses de exercícios físicos com supervisão;  ap < 0,05 versus “< 6 meses”; bp < 0,05 
versus “> 6 meses sem supervisão”; média (desvio padrão).
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DISCUSSÃO 

A importância do estudo das influências das características socioeconômicas e demo-
gráficas sobre o estilo de vida ativo e o nível de aptidão física está nas evidências descritas 
na literatura para os diversos benefícios da prática regular de exercícios físicos, principal-
mente a associação de bons níveis de aptidão física e menores chances de desenvolver pro-
blemas relacionados à saúde2‑4. 

O resultado encontrado referente aos participantes do presente estudo, em sua maio-
ria mulheres, segue a tendência de outros estudos com essa faixa etária15,16. Em progra-
mas comunitários para idosos, Andreotti e Okuma15 apontam para a predominância de 
mulheres, apresentando exemplos em que a proporção de mulheres varia de 70 a 80%. 
Ainda, Gomes, Nascimento e Araújo16 afirmam que os homens apresentam menor preo-
cupação com a saúde do que as mulheres, o que pode justificar a menor participação destes 
nos projetos comunitários e pesquisas da área da saúde.  

Em relação aos resultados do NHAF, estes aproximam-se dos resultados do estudo de 
base populacional em Ribeirão Preto, São Paulo6, que apontaram para a prática suficiente 
de atividade física (ativos e muito ativos) em aproximadamente 40% dos homens e 32% das 
mulheres, levando em consideração apenas os indivíduos com idade superior a 50 anos. 
O presente estudo, incluindo homens e mulheres, apresentou prática suficiente de ativi-
dade física de 41,8%.

A relação do IAFG e dos aspectos socioeconômicos e demográficos foi evidenciada no 
modelo linear generalizado de comparação de grupos, tendo como variáveis independentes 
o IAFG (Tabela 2) e o modelo de regressão linear múltipla (Tabela 3). Os resultados apresen-
tados sugerem que o avançar da idade parece estabelecer uma relação inversa com o IAFG, 
enquanto os indivíduos classificados nos grupos mais favorecidos quanto à renda familiar 
per capita e escolaridade apresentaram melhores resultados no IAFG.  

Quanto ao tempo de prática e supervisão (Tabela 4), observou‑se que os grupos “> 6 meses 
sem supervisão” e “> 6 meses com supervisão” parecem ser mais favorecidos socioecono-
micamente. Entretanto, em relação aos resultados do IAFG, apesar de não ser o escopo 
direto de nossos objetivos, observou-se que o grupo “> 6 meses com supervisão” apresen-
tou melhores resultados, indicando que a prática orientada por um profissional qualificado 
parece promover melhores adaptações na aptidão física. 

Outros estudos evidenciam diferentes facetas da relação entre as condições socioeco-
nômicas, o NHAF e a prática regular de exercício físico. Em relação às variáveis renda e 
escolaridade, o estudo de Zaitune et al.17 — utilizando o IPAQ, com idosos no Estado de 
São Paulo — mostrou associação entre prática de atividade física de lazer e maior escolari-
dade e renda familiar. Siqueira et al.18 encontraram prevalência de maior sedentarismo na 
Região Nordeste em relação à Região Sul. Baixa renda familiar foi o principal fator de risco 
para sedentarismo nos adultos e idosos, enquanto baixa escolaridade apresentou efeito 
somente entre os idosos. Suzuki et al.6 também encontraram associação entre o NHAF e 
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fatores socioeconômicos em estudo realizado em Ribeirão Preto, São Paulo. O sedentarismo 
apresentou associação com horas de trabalho/dia superior a dez horas para o sexo mascu-
lino; para o sexo feminino, o sedentarismo está associado ao nível educacional de um a três 
anos de escolaridade e renda abaixo de R$ 520,00 (o salário mínimo em vigência durante 
a coleta de dados deste estudo era R$ 520 – em 2016 o salário em vigência é de R$ 880,00). 
O estudo de Knuth et al.19, a partir dos dados nacionais da Pesquisa Nacional de Amostras 
por Domicílio (PNAD) em 2008, apresentou relação entre níveis de atividade física no lazer 
e escolaridade, sendo que os indivíduos com mais anos de estudos apresentaram níveis mais 
elevados de atividade física no lazer.  

Pitanga e Lessa20 apontaram que idosos de menor renda e escolaridade do Estado da Bahia 
teriam menor acesso a equipamentos, locais públicos adequados e seguros para prática de 
exercício, ou ambientes e locais privados (pagos) e/ou de alto custo. Eles também teriam 
menor acesso a orientações de profissionais de saúde e às condições de vida necessárias para 
incorporação de práticas consideradas saudáveis. Outro aspecto relevante seria que alguns 
estudos21,22 apontam que uma melhor condição socioeconômica possibilita melhor conhe-
cimento sobre os benefícios da prática regular de exercícios físicos para a saúde. 

Os estudos citados anteriormente mostram de uma forma geral que sexo, escolaridade 
e renda estão associados à escolha do estilo de vida, especialmente no que se refere ao 
aumento da prevalência de sedentarismo23. Essa associação pode indicar um viés sociocul-
tural mais forte do que o genético ou de ordem psicológica (tais como “força de vontade” 
individual), conforme sinalizado nos dados apresentados neste estudo, sugerindo que os 
indivíduos que possuem orçamento e condições de subsistência melhores do que outras 
pessoas terão maiores possibilidades de escolhas e adesão às práticas adotadas em seu estilo 
de vida. Porém, o presente trabalho aponta certo avanço ao evidenciar a associação entre 
condição socioeconômica mais privilegiada e melhores níveis de aptidão física.

A adoção de um estilo de vida tido como saudável é tomada, na sociedade contemporânea, 
como um fator importante perante a situação de saúde e de vida dos indivíduos. Porém, mui-
tas vezes isso não ocorre, não por falta de vontade do indivíduo, mas pela ausência de condições 
socioeconômicas favoráveis7. Barata et al.23, em estudo realizado na área central do município de 
São Paulo, explicitou tal quadro ao apontar que o estado de saúde autorreferido “bom” mostrou 
associação inversa com a vulnerabilidade social e relação direta com a renda e a escolaridade.

De forma geral, independente da concepção adotada ou do instrumento indicador 
utilizado, observa‑se que existe uma íntima relação entre a prática regular de exercícios 
físicos e melhores condições de saúde2‑4,8. Assim, a “culpabilização da vítima” deve ser 
evitada, sendo necessária maior atenção para as políticas públicas, que focam, por exem-
plo, apenas a divulgação de informações relacionadas ao estilo de vida saudável ou cons-
trução de espaços públicos. Tais políticas são direcionadas principalmente aos indivíduos 
com condição socioeconômica mais favorecida, deixando uma lacuna para os indiví-
duos com condição socioeconômica desfavorável.  

O estudo de Ferreira et al.24 ilustra esse quadro, já que propõe uma reflexão crítica sobre a 
ambiguidade da Promoção da Saúde por meio de programas institucionais de promoção da 
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atividade física. Segundo os autores, tais programas visam aumentar o nível de conhecimento 
sobre os benefícios de um estilo de vida ativo, além de incrementar o nível de atividade física. 
Ainda, fundamentam-se na abordagem comportamentalista/conservadora de Promoção da 
Saúde, uma vez que condenam o sedentarismo, culpabilizam seus adeptos e apoiam suas estra-
tégias em mudanças comportamentais individuais como meio de redução do risco epidemio-
lógico, independentemente dos condicionantes sociais, econômicos e culturais.   

Tal perspectiva crítica concorda com os dados apresentados neste estudo, que apontam que 
a adoção de hábitos saudáveis depende da atitude e da adequação do sujeito a uma rotina apro-
priada, desde que sua condição socioeconômica proporcione essa opção de escolha. Indivíduos 
com maior renda familiar per capita e escolaridade demonstram maiores níveis de aptidão 
física, acesso à prática de exercício físico regular e supervisão especializada de um profissional.

Diante deste contexto, vale destacar a importância do papel do profissional de Educação 
Física, juntamente com outros profissionais da área da saúde, nos processos de transformação 
social e promoção de um estilo de vida saudável. O processo de “culpabilização da vítima”, 
além de responsabilizar os sujeitos pela adesão ao estilo de vida inativo e desresponsabili-
zar o Poder Público da necessidade de oferta de melhor condição socioeconômica, atribui 
ao profissional da área de saúde responsabilidades que não lhe cabem25. A transformação 
social necessária para a melhora das condições de aptidão física e, de forma colaborativa, 
de saúde da população, requer a participação de diferentes profissionais da área da saúde, 
além de políticas públicas que favoreçam o acesso a boas condições de adesão e manutenção 
da prática de exercícios físicos regulares e orientados25. Corroborando essa ideia, o estudo 
de Virtuoso et al.26 sugere que, ao investir em um envelhecimento ativo, oferecendo espaços 
adequados à prática de atividade física, é possível reduzir o crescente aumento da demanda 
e da utilização de serviços de saúde pela população com 60 anos ou mais.

Neste sentido, para que ofereçam melhores benefícios à população, as políticas públicas de 
saúde baseadas na prática de exercícios físicos poderiam estar atreladas a projetos e agendas dos 
campos da educação, do trabalho, dos cuidados com saúde, da infraestrutura, da segurança pública, 
entre outros, uma vez que este estudo sugere que a simples prática de atividade física, isolada e des-
contextualizada, não é capaz de melhorar a qualidade de vida de um indivíduo de forma ampla25,26.

Algumas limitações devem ser levadas em consideração na interpretação dos resultados 
encontrados. A primeira refere-se à amostragem por conveniência, restrita aos participantes 
dos projetos comunitários da cidade de Ribeirão Preto, São Paulo, que se dispuseram a participar 
da referida pesquisa. A segunda é que, devido ao delineamento transversal utilizado, os resulta-
dos não possibilitam nenhum tipo de relação temporal de causa e efeito, somente associações.

CONCLUSÃO

Os resultados apresentados apontam para uma associação entre condição socioeconô-
mica mais favorável e adesão à prática regular de exercícios físicos. Deste modo, é fortalecida 
a ideia de que a adesão e manutenção da prática de exercícios físicos podem não depender 
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